
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº  0100095-60.2013.815.0011– 3ª Vara Cível de Campina Grande
Relator :  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Embargante             : Banco Bradesco S/A
Advogado : Maria Eduarda Ferreira Lefki e outra
Embargado : Ministério Público do Estado da Paraíba

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO  —  ALEGAÇÃO  DE 
OCORRÊNCIA  DE  ERROS  MATERIAS  E  OMISSÃO  NO 
ACÓRDÃO  —  CORREÇÃO  DOS  ERROS  MATERIAS  — 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO —PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA DETALHADA NO  ACÓRDÃO  HOSTILIZADO  — 
IMPOSSIBILIDADE  —  PREQUESTIONAMENTO  — 
DESNECESSIDADE DE MENÇÃO A TODOS OS DISPOSITIVOS 
LEGAIS  — ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS APENAS PARA 
SANAR OS ERROS MATERIAIS.

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões debatidas no 
corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a substituição do decisório primitivo. 
Apenas  se  destinam  a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou  obscuridades. 
Inocorrendo tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
relatados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em rejeitar ambos os embargos de declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios de fls. 325/330, opostos pelo  Banco 
Bradesco  S/A  contra  o  acórdão  de  fls.315/318,  que  desproveu  o  recurso  do  Banco  Bradesco, 
mantendo a decisão de fls. 252/254, que determinou ao Banco ora embargante que disponibilizem, 
de imediato, pessoal suficiente no setor de caixas, de modo a garantir o atendimento em tempo 
hábil, sendo de 20 (vinte) minutos em dias normais, 35 (trinta e cinco) minutos nas vésperas e após 
feriados e 35 (trinta e cinco) minutos nos dias de pagamento de  funcionários públicos municipais, 
estaduais e federais, não podendo ultrapassar esse tempo em hipótese alguma; além de instalar, de 
imediato, relógio de ponto em suas dependências, para uso dos seus clientes, registrando a hora de 
entrada do usuário na fila dos caixas e o respectivo tempo de permanência.  

  
O  embargante  (fls.  325/330)  sustenta  que  o  acórdão  apresenta  erros 

materiais além de ser omisso, pois não se pronunciou acerca do disposto no artigo 273, §2º do CPC. 



É o relatório. 

VOTO.

                                     Inicialmente, cumpre analisar a existência de erros materiais no acórdão  
embargado.  De  fato,  verifica-se  que  este  Relator  foi  induzido  a  erro  em  virtude  da  equivocada 
autuação constante neste processo, de forma que, onde constar 3ª Vara cível da Capital deve-se ler 3ª 
vara cível da comarca de Campina Grande. Ademais, à fl. 318, em seu primeiro parágrafo, deve ser 
substituído o termo “município de joão pessoa” por município de campina grande”.

Com relação  aos  demais  argumentos  levantados  pelo  embargante  vê-se  que   os 
mesmos não devem prosperar. Da análise dos autos depreende-se que o acórdão embargado desproveu o 
recurso do Banco Bradesco,  mantendo a decisão de fls. 252/254, que determinou ao Banco ora embargante 
que disponibilize, de imediato, pessoal suficiente no setor de caixas, de modo a garantir o atendimento em 
tempo hábil, sendo de 20 (vinte) minutos em dias normais, 35 (trinta e cinco) minutos nas vésperas e após 
feriados e 35 (trinta e cinco) minutos nos dias de pagamento de  funcionários públicos municipais, estaduais 
e federais, não podendo ultrapassar esse tempo em hipótese alguma; além de instalar, de imediato, relógio de 
ponto em suas dependências, para uso dos seus clientes, registrando a hora de entrada do usuário na fila dos 
caixas e o respectivo tempo de permanência.  

O ora embargante, por sua vez,  alega que  o acórdão foi omisso, pois não se 
pronunciou sobre o disposto no artigo 273, §2º do CPC.

  Pois bem. 

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos  instrumentos  postos  à 
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar omissões, 
contradições  ou  obscuridades  no  julgado  que,  de  alguma  forma,  prejudiquem  ou  impeçam  o  efetivo 
cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado que, em 
tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o deslinde da causa e 
que,  não  obstante,  quedou-se  inerte.  Da  mesma  forma,  a  contradição  que  autoriza  a  interposição  dos 
embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão 
ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante 
clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos sobre os quais a decisão embargada não 
se  pronunciara  com  clareza  (gramatical  e  lógica)  suficiente  e  que,  de  todo  modo,  prejudica  a  exata 
compreensão do comando descrito no acórdão.

No tocante ao prequestionamento pleiteado, deve-se observar que, apesar de não 
ter se pronunciado expressamente sobre todos os dispositivos citados pelo embargante, o acórdão recorrido 
apreciou de maneira fundamentada todas as questões pertinentes às razões do recurso.  Ademais,  não se 
constitui obrigação do órgão julgador manifestar-se sobre todos os dispositivos legais existentes a respeito de 
determinada matéria. 

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  PREQUESTIONAMENTO  -  DESNECESSIDADE  DE 
MENÇÃO A TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS - PROTELAÇÃO - APLICAÇÃO 
DE MULTA.-  Não se devem acolher embargos de declaração quando, a pretexto de 
integrar ou esclarecer o julgado anterior, sanando eventual contradição, omissão ou 
obscuridade, buscam, na verdade, reformá-lo.- Uma vez que o prequestionamento diz 
respeito  tão-somente  à  exigência  de  o  acórdão  haver  versado  sobre  a  questão 
constitucional  ou  federal  que  se  quer  ver  apreciada  pelo  STF  ou  STJ,  não  há 
necessidade de a decisão mencionar expressamente toda e qualquer norma que trate 
da  matéria,  bastando,  para  a  caracterização  do  prequestionamento,  que  o  ato 
jurisdicional  tenha  decidido  efetivamente  a  questão  colocada  à  apreciação  do 



Judiciário.- Em razão de os embargos de declaração não constituírem meio idôneo para 
rever o mérito da decisão recorrida,  forçoso é concluir que o recurso é manifestamente 
protelatório,  o  que,  a  teor  do  disposto  no  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC,  enseja 
condenação em multa. (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL N° 1.0223.09.284887-
6/002 - RELATOR: EXMO. SR. DES. ELPÍDIO DONIZETTI -  18ª CÂMARA CÍVEL – 
TJ-MG - Data do Julgamento: 28/09/2010 - Data da Publicação: 29/10/2010)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO  NA  DECISÃO 
EMBARGADA  -  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO  -  IMPOSSIBILIDADE  - 
PREQUESTIONAMENTO - DESNECESSIDADE - PROTELAÇÃO - APLICAÇÃO DE 
MULTA. - Não se devem acolher embargos de declaração quando, a pretexto de integrar ou 
esclarecer  o  julgado  anterior,  sanando  eventual  contradição,  omissão  ou  obscuridade, 
buscam, na verdade, reformá-lo. - Demonstrado que todas as questões suscitadas pelas 
partes  foram decididas,  não  há  que  se  falar em prequestionamento  para  o  órgão 
julgador manifestar-se expressamente a respeito de dispositivos legais. - Em razão de os 
embargos de declaração não constituírem meio idôneo para corrigir  os fundamentos  da 
decisão recorrida, forçoso é concluir que o recurso é manifestamente protelatório, o que, a 
teor  do  disposto  no  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC,  enseja  condenação  em  multa. 
(EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  N°  1.0024.06.071916-8/002  em  ApCível 
1.0024.06.071916-8/001  -  RELATOR:  EXMO.  SR.  DES.  ELPÍDIO  DONIZETTI -  18ª 
CÂMARA CÍVEL –  TJ-MG -  Data  do  Julgamento:  18/11/2008 -  Data  da  Publicação: 
03/12/2008)

Pois bem. O que se percebe no caso é que o embargante não se conformou 
com a fundamentação contrária do acórdão em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão 
dos aclaratórios de maneira totalmente infundada. 

Em que pese a alegação de omissão, não existe qualquer vício capaz de se 
concluir pelo acolhimento dos embargos. Ilustrativamente, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, decidindo matéria semelhante, pontificou:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  OMISSÃO  –  REFORMA  DO  JULGADO  –  
IMPOSSIBILIDADE. Não há que se falar em omissão se a fundamentação do acórdão é  
contrária  à  pretensão  dos  embargantes.  Embargos  rejeitados”  (Processo  n.  º 
1.0000.00.326570-9/001,  Rel.  Des.  Nilson  Reis,  2ª  Câmara  Cível,  votação  unânime, 
publicado no DJ em 26/03/2004).

Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração, tão somente para 
sanar a ocorrência dos erros materiais mencionados no primeiro parágrafo deste voto.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. Participaram do 
julgamento o Exmo.  Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida,  juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz.

Presente ao julgamento o Dr. Marcus Vilar Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
RELATOR


